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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução n.º 761/2013 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Club Sport Marítimo da Madeira tendo em vista a comparticipação financeira da 
DRJD para suportar os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diária) de 
agentes desportivos.  
 

Resolução n.º 762/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Club Sports da Madeira tendo em vista a comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diária) de agentes 
desportivos.   
 

Resolução n.º 763/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Desportivo de Machico - União Desportiva e Cultural de Machico tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para suportar os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diária) de agentes desportivo.  
 

Resolução n.º 764/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Grupo Desportivo do Estreito tendo em vista a comparticipação financeira da DRJD 
para suportar os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diária) de 
agentes desportivos.   

 
Resolução n.º 765/2013 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Marítimo da Madeira, Futebol SAD - Equipa "B" tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD para suportar os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos. 
 

Resolução n.º 766/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Sporting Clube da Madeira tendo em vista a comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diária) de agentes 
desportivos.   
 

Resolução n.º 767/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Sporting Club Porto Santo tendo em vista a comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diária) de agentes 
desportivos. 
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PRESIDÊNCIA  DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 761/2013 
 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol, basquetebol, voleibol e hóquei em patins, nos 
órgãos de comunicação social regionais e nacionais; 

Considerando que o Club Sport Marítimo da Madeira 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 

deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM, e internacional, em representação do país; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Club Sport Marítimo 
da Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea b) in fine do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 

 

 

 

 

Resolução n.º 768/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a Associação de Andebol da Madeira tendo em vista a comparticipação financeira da 
DRJD para suportar os encargos decorrentes das deslocações (viagens e diária) dos 
agentes desportivos. 
 

Resolução n.º 769/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a Associação de Atletismo da Madeira tendo em vista a comparticipação financeira 
da DRJD para suportar os encargos decorrentes das deslocações (viagens e diária) dos 
agentes desportivos. 
 

Resolução n.º 770/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a Associação de Badminton da Região Autónoma da Madeira tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para suportar os encargos decorrentes das 
deslocações (viagens e diária) dos agentes desportivos. 
 

Resolução n.º 771/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a Associação de Basquetebol da Madeira tendo em vista a comparticipação financeira 
da DRJD para suportar os encargos decorrentes das deslocações (viagens e diária) dos 
agentes desportivos. 
 

Resolução n.º 772/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a Associação Madeirense de Bilhar, tendo em vista a comparticipação financeira da 
DRJD para suportar os encargos decorrentes das deslocações (viagens e diária) dos 
agentes desportivos. 
  

Resolução n.º 773/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a Associação de Bridge da Madeira tendo em vista a comparticipação financeira da 
DRJD para suportar os encargos decorrentes das deslocações (viagens e diária) dos 
agentes desportivos. 
 

Resolução n.º 774/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a Associação Regional de Canoagem da Madeira, tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD para suportar os encargos decorrentes das deslocações (viagens e 
diária) dos agentes desportivos. 
 

Resolução n.º 775/2013 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a Associação de Ciclismo da Madeira tendo em vista a comparticipação financeira da 
DRJD para suportar os encargos decorrentes das deslocações (viagens e diária) dos 
agentes desportivos. 
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de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Club Sport 
Marítimo da Madeira tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diária) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da 
participação do Clube nos Campeonatos 
Nacionais de andebol masculino, basquetebol 
feminino, voleibol masculino e hóquei em patins 
masculino, organizados pelas respectivas 
Federações Nacionais, na época 2012/2013, em 
representação da Região Autónoma da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Club Sport 
Marítimo da Madeira uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 73.890,00 € 
(setenta e três mil e oitocentos e noventa euros), 
nos seguintes termos: 
Deslocações 
Andebol (masculino) 
Diária   ................................................  5.040,00 € 
Viagens .............................................. 11.550,00 € 
Basquetebol (feminino) 
Diária  .................................................. 4.400,00 € 
Viagens ................................................ 9.900,00 € 
Voleibol (masculino) 
Diária   ................................................. 6.240,00 € 
Viagens .............................................. 17.160,00 € 
Hóquei em Patins (masculino) 
Diária ................................................... 6.400,00 € 
Viagens .............................................. 13.200,00 € 
Total   .................................................  73.890,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.O0.00 - Projeto 50698-  
- Apoio às Deslocações Aéreas e Marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e 
internacionais - do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto.  

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 762/2013 
 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol, badminton e voleibol, nos órgãos de comunicação 
social regionais e nacionais; 

Considerando que o Club Sports da Madeira pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM, e internacional, em representação do país; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Club Sports da 
Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea b) in fine do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
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Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Club Sports 
da Madeira tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD para suportar os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e 
diária) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da participação do Clube nos 
Campeonatos Nacionais de andebol, badminton e 
voleibol, organizados pelas respectivas 
Federações Nacionais, na época 2012/2013, em 
representação da Região Autónoma da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Club Sports 
da Madeira uma comparticipação financeira até 
ao limite máximo de 48.300,00 € (quarenta e oito 
mil e trezentos euros), nos seguintes termos: 
DeslocaçõesAndebol (feminino) 
Diária  ..................................................6.000,00 € 
Viagens  .............................................12.375,00 € 
Badminton (mistos) 
Diária ..................................................... 640,00 € 
Viagens  ...............................................1.320,00 € 
Badminton (masculino) 
Diária  .................................................... 480,00 € 
Viagens  ................................................. 990,00 € 
Badminton (feminino) 
Diária   ................................................... 480,00 € 
Viagens   ................................................ 990,00 € 
Voleibol (feminino) 
Diária  ..................................................5.720,00 € 
Viagens  .............................................19.305,00 € 
Total   ..................................................48.300,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com alínea a b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 

contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.O0.00 - Projeto 50698-  
- Apoio às Deslocações Aéreas e Marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e 
internacionais - do orçamento da Direção Regio-
nal de Juventude e Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 763/2013 
 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que o Desportivo de Machico - União 
Desportiva e Cultural de Machico pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM, e internacional, em representação do país; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Desportivo de 
Machico - União Desportiva e Cultural de Machico se 
situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea b) in fine do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
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Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Desportivo 
de Machico - União Desportiva e Cultural de 
Machico tendo em vista a comparticipação 
financeira da DRJD para suportar os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e 
diária) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da participação do Clube no 
Campeonato Nacional de ténis de mesa, 
organizado pela respetiva Federação Nacional, 
na época 2012/2013, em representação da Região 
Autónoma da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Desportivo 
de Machico - União Desportiva e Cultural de 
Machico uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de 450,00 € (quatrocentos e 
cinquenta euros), nos seguintes termos: 
Deslocações  Ténis de mesa (masculino) 
Diária  ....................................................  200,00 € 
Viagens  .................................................  250,00 € 
Total   ....................................................... 450,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

7.  A despesa resultante do contrato-programa a 
celebrar tem cabimento na classificação orgânica 

489500500.04.07.01.Bo.00 - Projeto 50702 -  
- Apoio às diversas modalidades desportivas do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 764/2013 
 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que o Grupo Desportivo do Estreito 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM, e internacional, em representação do país; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Grupo Desportivo do 
Estreito se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea b) in fine do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
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de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Grupo 
Desportivo do Estreito tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diária) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da 
participação do Clube no Campeonato Nacional 
de ténis de mesa, organizado pela respetiva 
Federação Nacional, na época 2012/2013, em 
representação da Região Autónoma da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Grupo 
Desportivo do Estreito uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 450,00 € 
(quatrocentos e cinquenta euros), nos seguintes 
termos: 
Deslocações Ténis de mesa (masculino) 
Diária   ................................................... 200,00 € 
Viagens  ................................................. 250,00 € 
Total   ...................................................... 450,00 € 
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.Bo.00 - Projeto 50702 -  
- Apoio às diversas modalidades desportivas do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 765/2013 
 
Considerando que a participação das Sociedades 

Anónimas Desportivas (SAD)  nos campeonatos nacionais 
profissionais nas modalidades coletivas e individuais 

constituem uma forma de aferição e desenvolvimento das 
competências dos atletas e equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol, nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Marítimo da Madeira, Futebol 
SAD- Equipa "B" pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM, e internacional, em representação do país; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Marítimo da Madeira, 
Futebol SAD - Equipa "B" se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea b) in fine do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução  n.º 810/2012, de 
27 de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Marítimo da 
Madeira, Futebol SAD - Equipa "B" tendo em 
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vista a comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diária) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da 
participação da SAD no Campeonato Nacional 
de futebol, organizados pela respetiva Federação 
Nacional, na época 2012/2013, em representação 
da Região Autónoma da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Marítimo da 
Madeira, Futebol SAD - Equipa "B" uma 
comparticipação financeira até ao limite de 
72.600,00 € (setenta e dois mil e seiscentos 
euros), nos seguintes termos: 
Deslocações Futebol (masculino) 
Diária  - 
Viagens  ............................................. 72.600,00 € 
Total     ...............................................  72.600,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.01.02.00.00 - Projeto 50694 - 
- Apoio à Competição Desportiva Nacional em 
Diversas Modalidades Desportivas Coletivas - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 766/2013 
 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que o Sporting Clube da Madeira pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM, e internacional, em representação do país; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Sporting Clube da 
Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea b) in fine do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Sporting 
Clube da Madeira tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diária) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da 
participação do Clube no Campeonato Nacional 
de ténis de mesa, organizado pela respetiva 
Federação Nacional, na época 2012/2013, em 
representação da Região Autónoma da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Sporting 
Clube da Madeira uma comparticipação 



8 - S    
Número 105 

6 de agosto de 2013 

 

 

financeira até ao limite máximo de 450,00 € 
(quatrocentos e cinquenta euros), nos seguintes 
termos: 
Deslocações Ténis de mesa (masculino) 
Diária   ................................................... 200,00 € 
Viagens  ................................................. 250,00 € 
Total     .................................................... 450,00 € 
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.Bo.00 - Projeto 50702 -  
-Apoio às diversas modalidades desportivas do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 767/2013 
 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que o Sporting Club Porto Santo pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 

participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM, e internacional, em representação do país; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Sporting Club Porto 
Santo se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea b) in fine do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional  n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Sporting 
Club Porto Santo tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diária) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da 
participação do Clube no Campeonato Nacional 
de ténis de mesa, organizado pela respetiva 
Federação Nacional, na época 2012/2013, em 
representação da Região Autónoma da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Sporting 
Club Porto Santo uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 3.380,00 € 
(três mil trezentos e oitenta euros), nos seguintes 
termos: 
Deslocações Ténis de mesa (masculino) 
Diária ................................................... 1.400,00 € 
Viagens   .............................................. 1.980,00 € 
Total     ................................................  3.380,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 
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4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 
data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.Bo.00 - Projeto 50702 -  
- Apoio às diversas modalidades desportivas do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 768/2013 
 
Considerando que a Associação de Andebol da Madeira 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional, em competições nacionais e em provas de nível 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Andebol da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) e b) do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
de Andebol da Madeira tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diária) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional, 
nacional e internacional. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de 125.235,00 € (cento e vinte e cinco 
mil duzentos e trinta e cinco euros), nos 
seguintes termos: 
Deslocações Seleções Regionais 
Viagens ................................................7.425,00 € 
Diária  ..................................................6.000,00 € 
Competição Nacional Indefinida - Clubes 
Viagens ..............................................86.130,00 € 
Diária  ................................................25.680,00 € 
Total   ................................................125.235,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 
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5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 
parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.O0.00 - Projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e 
internacionais - do orçamento da Direção Regio-
nal de Juventude e Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 769/2013 
 
Considerando que a Associação de Atletismo da 

Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional, em competições nacionais e em provas de nível 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Atletismo da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) e b) do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
de Atletismo da Madeira tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diária) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional, 
nacional e internacional. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de 92.365,00 € (noventa e dois mil 
trezentos e sessenta e cinco euros), nos seguintes 
termos: 
Deslocações - Seleções Regionais 
Viagens .............................................. 11.385,00 € 
Diária ................................................... 5.520,00 € 
Competição Nacional Indefinida - Clubes 
Modalidades Individuais - Participação Coletiva 
Viagens .............................................. 17.820,00 € 
Diária ................................................... 8.640,00 € 
Participação Individual 
Viagens .............................................. 33.000,00 € 
Diária ................................................. 16.000,00 € 
Total  .................................................. 92.365,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 
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6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 
Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.O0.00 - Projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e 
internacionais - do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 770/2013 
 
Considerando que a Associação de Badminton da 

Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
badminton nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional, em competições nacionais e em provas de nível 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Badminton da Região Autónoma da Madeira se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) e b) do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
de Badminton da Região Autónoma da Madeira 
tendo em vista a comparticipação financeira da 
DRJD para suportar os encargos decorrentes das 
deslocações (viagens e diária) dos agentes 
desportivos para a participação na competição 
desportiva regional, nacional e internacional. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de 30.870,00 € (trinta mil oitocentos e 
setenta euros), nos seguintes termos: 
Deslocações - Competição Nacional Indefinida -  
- Clubes 
Viagens ..............................................20.790,00 € 
Diária .................................................10.080,00 € 
Total  ...................................................30.870,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
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489500500.04.07.01.O0.00 - Projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e 
internacionais - do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 771/2013 
 
Considerando que a Associação de Basquetebol da 

Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional, em competições nacionais e em provas de nível 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Basquetebol da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) e b) do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
de Basquetebol da Madeira tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diária) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional, 
nacional e internacional. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de 78.035,00 € (setenta e oito mil e 
trinta e cinco euros), nos seguintes termos: 
Deslocações - Seleções Regionais 
Viagens ................................................ 7.260,00 € 
Diária ................................................... 7.040,00 € 
Competição Nacional Indefinida - Clubes 
Viagens .............................................. 35.475,00 € 
Diária ................................................. 10.360,00 € 
Competição Regional Porto Santo  - Clubes 
Viagens ................................................ 9.900,00 € 
Diária ................................................... 8.000,00 € 
Total  .................................................. 78.035,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.O0.00 - Projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e 
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internacionais - do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 772/2013 
 
Considerando que a Associação Madeirense de Bilhar 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
bilhar nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional, em competições nacionais e em provas de nível 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Madeirense de Bilhar se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto LegislativoRegional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou 
o Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
para o ano 2013, conjugado com o artigo 2.º, 
alínea a) e b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 

pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Madeirense de Bilhar, tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diária) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional, 
nacional e internacional. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de 26.400,00 € (vinte e seis mil e 
quatrocentos euros), nos seguintes termos: 
Deslocações - Competição Nacional Indefinida -  
- Clubes 
Viagens ................................................6.600,00 € 
Diária ...................................................3.200,00 € 
Competição Regional Porto Santo  - Clubes 
Viagens ................................................9.200,00 € 
Diária ...................................................7.400,00 € 
Total  ...................................................26.400,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.O0.00 - Projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e 
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internacionais - do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 773/2013 
 
Considerando que a Associação de Bridge da Madeira 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
bridge nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional, em competições nacionais e em provas de nível 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de Bridge 
da Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) e b) do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
de Bridge da Madeira tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diária) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional, 
nacional e internacional. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo 9.065,00 € (nove mil e sessenta e cinco 
euros), nos seguintes termos: 
Deslocações - Competição Nacional Indefinida -  
- Clubes 
Viagens ................................................ 6.105,00 € 
Diária ................................................... 2.960,00 € 
Total  .................................................... 9.065,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.O0.00 - Projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e 
internacionais - do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 
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Resolução n.º 774/2013 
 
Considerando que a Associação Regional de Canoagem 

da Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
canoagem nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional, em competições nacionais e em provas de nível 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Regional 
de Canoagem da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou 
o Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
para o ano 2013, conjugado com o artigo 2.º, 
alínea a) e b) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela 

Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Regional de Canoagem da Madeira, tendo em 
vista a comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diária) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional, 
nacional e internacional. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de 13.720,00 € (treze mil setecentos e 
vinte euros), nos seguintes termos: 

Deslocações - Competição Nacional Indefinida -  
- Clubes 
(Participação Individual) 
Viagens ................................................9.240,00 € 
Diária ...................................................4.480,00 € 
Total  ...................................................13.720,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.O0.00 - Projeto 50698 - 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e 
internacionais - do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 775/2013 
 
Considerando que a Associação de Ciclismo da Madeira 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ciclismo nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 
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Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional, em competições nacionais e em provas de nível 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 
Ciclismo da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 1 de 
agosto de 2013, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 

32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2013, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) e b) do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela 

Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova 
o Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea 
g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
de Ciclismo da Madeira tendo em vista a 
comparticipação financeira da DRJD para 
suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diária) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional, 
nacional e internacional. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de 12.495,00 € (doze mil quatrocentos e 
noventa e cinco euros), nos seguintes termos: 
Deslocações - Competição Nacional Indefinida -  
- Clubes  
Viagens ................................................ 8.415,00 € 
Diária ................................................... 4.080,00 € 
Total  .................................................. 12.495,00 € 
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2013. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.04.07.01.O0.00 - Projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em 
campeonatos regionais, nacionais e 
internacionais - do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto.   

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 
 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas ..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 
 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 
 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 
 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 
 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 
 Completa ................................ €74,98 €37,19. 
 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €5,48 (IVA incluído) 
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